

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, Antônio Augusto Brandão de Aras.
Pedro Tourinho de Siqueira, brasileiro, solteiro, Médico, inscrito no CRM 135703, portador da Cédula de Identidade RG nº 6.081.607 SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 049.750.516-99, residente e domiciliado na Rua Professor Ferreira Lima, nº 257, Barão Geraldo, Campinas/SP CEP 13083-220, vem, respeitosamente, nos termos do art. 5ª, inc. XXXIV, “a”, e do art. 129, ambos da Constituição Federal, bem como amparado pelo que determina a Lei 75, de 1993, c/c o art. 14 da Lei nº 8.429, de 1992, formalizar

REPRESENTAÇÃO

para apuração das responsabilidades cível, penal e administrativa

em face da SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, NESTE ATO REPRESENTADA PELO sr. FABIO WAJNGARTEN, com sede na Esplanada dos Ministérios - Bloco A, Esplanada dos Ministérios, DF, 70000-906 e 4, em razão da possível prática, por seus agentes e/ou funcionários públicos, de atos atentatórios aos princípios éticos e morais que norteiam as atividades da Administração Pública e a provável prática, por esses, de atos ímprobos e/ou criminosos, pelos motivos de fato e de direito que passa a expor.

i - Dos fatos

No dia 03.02.2020, em seu perfil oficial da rede social Twitter, aludida Secretaria utilizou sua conta virtual para atacar a cineasta Petra Costa, atualmente indicada ao Oscar de melhor documentário por “Democracia em Vertigem”.

Naquela oportunidade, o tuíte chamava Petra Costa de “militante anti-brasil”, inclusive com tradução para o inglês, para que toda a comunidade internacional tivesse acesso a referidos ataques justamente na semana em que se dá a votação para os concorrentes ao Oscar.

Não fosse suficiente tal conduta, no mesmo veículo de mídia social, ainda foi publicado um vídeo em que para cada declaração de Petra, surgia um carimbo denominado FakeNews
, visando tornar efetivo o ataque difamatório à cineasta em dimensões virais.
Com efeito, a ofensiva contra a cineasta se deu após sua entrevista concedida à emissora PBS (EUA) quando esta especialmente falava sobre a situação política brasileira na atualidade, e o contexto em que vive a comunidade artística.
Da atenta análise das publicações Vossa Excelência poderá verificar que a Representada utilizou seu veículo oficial de comunicação em total descompasso com o que prevê o artigo 37 da Constituição Federal, tendo violado especialmente os princípios da impessoalidade e moralidade da Administração Pública, além de não cumprir sua função primordial que é manter na publicidade do governo o caráter informativo de seus atos.

Esses são os fatos praticados pela Secretaria representada até o presente momento.

II – DOS FUNDAMENTOS

a) Da violação dos princípios administrativos:

Em primeiro lugar, deve-se considerar que a presente representação encontra amparo na legislação especial, uma vez que os fatos trazem, em si, indícios de práticas que ensejam responsabilização criminal, administrativa e civil pelos agentes responsáveis da Representada.

Com efeito, o art. 37, inciso IXI, reza que a Administração Pública deve ser submetida aos princípios expressos no artigo 37 da nossa Lei Maior, senão vejamos:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

Ademais, tendo em vista se tratar de um perfil oficial do Governo, as postagens da Representada estão abarcadas pela publicidade própria dos atos administrativos, prevista no art. 37, caput e §1º da Constituição da República, motivo pelo qual o interesse público das mensagens publicadas também é evidente.
Resta então patente o entendimento de que o Twitter da Representada é utilizado como um dos espaços públicos institucionais de comunicação e, por isso, deve respeitar os princípios da publicidade e impessoalidade abarcados pela Magna Carta. 
O mesmo instituto, por sua vez, traz a impessoalidade como outro princípio balizador de qualquer ato exercido por agente público, o que veda que o agente externe opiniões pessoais ou tendenciosas, ou discrimine cidadãos por motivações individuais.

Desta forma, é inadmissível o ato da Representada ao atribuir conteúdo difamatório em desfavor da cineasta bem como atentatório contra os preceitos da Administração Pública, demonstrando sua evidente intolerância para com a liberdade de expressão. 
b) Da Improbidade Administrativa:
Igualmente, os agentes que compõem o quadro de pessoal da Representada claramente infringiram a legislação pátria e incorreram ainda na prática de atos ímprobos.

Isto porque, é claro que as disposições da Lei de Improbidade Administrativa
, são aplicáveis aos envolvidos, como consta de suas cláusulas de incidência legislativa:

Art. 1° Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, serão punidos na forma desta lei.

Art. 2° Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior.

Art. 3° As disposições desta lei são aplicáveis, no que couber àquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta.

Dessa forma, cabíveis, ainda, as penalidades estabelecidas na referida norma jurídica, porquanto os fatos e atos narrados, em tese, se enquadram nas seguintes condutas que atentam contra os princípios da Administração Pública:

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:
Assim, no que tange à improbidade administrativa, os fatos relatados também merecem ser analisados por Vossa Excelência.

c) Da falsidade ideológica:

A despeito da ocorrência de natureza cível e administrativa, as práticas evidenciariam, também crimes contra a Administração Pública, nos termos do que estabelece o Código Penal:

Falsidade ideológica

Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular.

Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.

Ao incluir mensagens difamatórias acerca da cineasta, os agentes incidiram igualmente no tipo previsto no artigo 299 do Código Penal.

É importante sopesar que a lamentável conduta praticada pela Representada através de seus agentes, contraria inclusive a ética exigida pela pasta, conforme ditames expressos previstos no Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, senão vejamos:

“O servidor público não poderá jamais desprezar o elemento ético de sua conduta” agindo assim sempre “consoante as regras contidas no art. 37, caput, e § 4°, da Constituição Federal”
. 

d) Do Pluralismo previsto na Constituição Federal
A Constituição de 1988, em seu artigo 1º, traz o pluralismo político como um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito. A sua inclusão no texto teve como objetivo garantir que o Estado não adotaria um alinhamento político-ideológico único, permitindo que indivíduos de diversos posicionamentos participem do debate e da gestão da coisa pública. 

No mesmo sentido, o art. 3º, inciso IV coloca como um dos objetivos fundamentais da República Federativa “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”. 

O compromisso assumido pelo Estado tem por objetivo garantir que suas ações e dos agentes que compõem sua estrutura guiem-se por princípios de justiça e não-discriminação, evitando assim tratamento diferenciado de pessoas ou entes, sem que exista justificativa prevista em lei para tanto. 

Como explica Maria Sylvia Zanella di Pietro “a Administração não pode atuar com vistas a prejudicar ou beneficiar pessoas determinadas, uma vez que é sempre o interesse público que tem que nortear o seu comportamento”.
Assim, ao atacar uma brasileira de evidente destaque mundial, agiu a Representada através de seus agentes contra o pluralismo político e contra os princípios de justiça e não discriminação, o que deve ser rechaçado por Vossa Excelência.

d) Da Violência política de Gênero:

Além de todos os fatos acima declinados há que se atentar para a violência praticamente invisível e que diuturnamente permeiam mulheres de destaque, e que também vitimou a cineasta Petra Costa: a violência política.

Essa violência é sofrida nos mais diversos espectros da trajetória pública: seja quando uma mulher disputa espaço no mundo político, seja quando seus posicionamentos possam ser vistos como contrários aos mandatários do Poder em exercício.

Não é raro, portanto que nesta trajetória a vítima sofra tentativas sorrateiras de silenciamento, de descrédito, de difamação, de desrespeito, ou ainda quando são sexualizadas, ridicularizadas ou expostas à opinião publica de maneira degradante.

 

É comum que os agressores, por sua vez, de maneira velada e outras vezes declarada, tentem minar o sucesso feminino, muitas vezes alcançado a duras penas, praticando atos de clara misoginia e repulsa que jamais teriam sido praticados ou consumados se o sujeito em evidência fosse masculino.

Desta forma, merece igual atenção a violência política sofrida pela cineasta no bojo dos atos praticados pela representada e que merecem reprimenda exemplar em um país com índices altíssimos de intolerância e feminicídio.

III – DO PEDIDO

Nesse sentido, diante de todo o exposto, solicitamos à Vossa Excelência, na qualidade de representante do Ministério Público Federal, e nos termos da competência legal, material e territorial respectiva ao órgão de persecução penal e/ou civil a quem efetivamente compete a adoção das medidas aqui sugeridas, a quem, desde logo, requer  seja encaminhada a presente representação:

1)
A imediata abertura de procedimento administrativo competente para a investigação penal e cível, bem como judiciais, a fim de apurar a materialidade e a autoria dos fatos penais que vierem a ser tipificados e os ilícitos civis e administrativos apontados;

2)
Oportunamente, se assim entender Vossa Excelência, o oferecimento de denúncia criminal, em face da conduta possivelmente antijurídica dos envolvidos, para que seja promovida a respectiva e necessária ação penal que os fatos reclamam; e, concomitantemente,

3)
A abertura de inquérito civil administrativo, a fim de apurar responsabilidades civis e políticas pela eventual prática de atos de improbidade administrativa pelos envolvidos.

Sugere-se, desde logo, caso comprovadas as denúncias, e após o aprofundamento das investigações, seja requerida judicialmente a aplicação das sanções previstas no art. 12, inciso I, da Lei nº 8.429/92, quais sejam, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos e, especialmente, o ressarcimento ao erário dos danos causados ao patrimônio público, nos termos do art. 18 do citado diploma legal, inclusive perda dos valores acrescidos ao patrimônio dos envolvidos e pagamento de multa civil, além da proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios pelo prazo de dez anos, além das penas restritivas decorrentes de comprovada improbidade administrativa, sem prejuízo das penalidades criminais, adotando-se, especialmente, em caráter preventivo, o seqüestro de bens respectivos.

Termos em que pede deferimento.

Brasília, 06 de fevereiro de 2.020.
VINICIUS AUGUSTUS FERNANDES ROSA CASCONE

OABSP: 248.321

MAÍRA CALIDONE RECCHIA BAYOD

OABSP: 246.875
�https://twitter.com/secomvc/status/1224441600798887937?ref_src=twsrc%5Etfw%7Ctwcamp%5Etweetembed%7Ctwterm%5E1224441600798887937&ref_url=https%3A%2F%2Fwww1.folha.uol.com.br%2Filustrada%2F2020%2F02%2Fgoverno-ataca-a-ativista-anti-brasil-petra-costa-no-twitter.shtml
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